
COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS

ACORDO DE COOPERAÇÃO

ACORDO DE COOPERAÇÃO QUE ENTRE SI
CELEBRAM A ANBIMA – ASSOCIAÇÃO
BRASILEIRA DAS ENTIDADES DOS
MERCADOS FINANCEIRO E DE CAPITAIS E
A COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS.
 

A ANBIMA - ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS ENTIDADES DOS
MERCADOS FINANCEIRO E DE CAPITAIS , associação com sede na Avenida
República do Chile, 230/13º andar, Centro, Rio de Janeiro - RJ, inscrita no CNPJ/MF
sob o nº 34.271.171/0001-77, neste ato representada pelo seu Presidente, CARLOS
EDUARDO ANDREONI AMBRÓSIO, doravante designada ANBIMA e a COMISSÃO
DE VALORES MOBILIÁRIOS , autarquia federal instituída pela Lei nº 6.385, de 7
de dezembro de 1976, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 29.507.878/0001-08, com sede
na Rua Sete de Setembro, nº 111, 32º andar, Centro, Rio de Janeiro – RJ, neste ato
representada pelo seu Presidente, MARCELO BARBOSA, doravante designada
CVM, em conjunto designadas PARTÍCIPES;

 
CONSIDERANDO que a CVM exerce suas atribuições legais com a

finalidade de estimular a formação de poupanças e sua aplicação em valores
mobiliários, nos termos do art. 4º, I, Lei nº 6.385/76, de 7 de dezembro de 1976;

 
CONSIDERANDO que a CVM atua em conjunto com outras entidades

na realização de projetos educacionais, no âmbito do mercado de valores
mobiliários, como previsto no Decreto nº 6.382, de 27 de fevereiro de 2008;

 
CONSIDERANDO que a CVM e ANBIMA atuam conjuntamente no

Comitê Consultivo de Educação instituído pela Deliberação CVM nº 498, de 24 de
janeiro 2006, com o objetivo de promover desenvolvimento de projetos que
contribuam para promover melhores padrões de educação financeira da
população, visando, assim, ao desenvolvimento do mercado de valores
mobiliários; 

 
CONSIDERANDO o objetivo de aprimorar a eficiência e efetividade das

políticas de educação, por meio de estudos e pesquisas aplicadas no campo da
formação de poupança de longo prazo e de investimento, estabelecido pela
Deliberação CVM nº 720, de 25 de abril de 2014;

 
CONSIDERANDO que a ANBIMA é uma associação civil sem finalidade

econômica, que possui como compromissos/pilares da sua atuação o exercício das
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seguintes atividades: representação, autorregulação, informação e educação, com
a missão de apoiar a evolução de um mercado de capitais capaz de financiar o
desenvolvimento econômico e social brasileiro;

 
As PARTÍCIPES signatárias têm entre si justo e acordado o presente

ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA E EDUCACIONAL (“Acordo”), sujeitando-se, no
que couber, ao disposto na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações
posteriores, observadas as seguintes cláusulas:

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
 
1.1. Constitui objeto deste Acordo estabelecer mecanismos de

cooperação e de organização de atividades conjuntas de educação e inclusão
financeiras, no âmbito de suas competências, podendo abranger estudos e
pesquisas de natureza técnica que fortaleçam as capacidades de diagnóstico,
formulação, implementação e avaliação de políticas públicas educacionais e de
proteção de investidores.

1.2. As ações conjuntas compreenderão o desenvolvimento de
projetos e a condução de atividades de natureza:
 

a) Técnica, podendo abranger projetos de estudos e pesquisas sobre
temas definidos pelos Partícipes relacionados à educação e inclusão
financeira; e
b) Educacional, podendo abranger atividades presenciais e a distância
(cursos, palestras, conferências, seminários, oficinas etc.) como o
desenvolvimento e disseminação de materiais educacionais (publicações,
aplicativos, vídeos etc.).
 

1.3. Caberá à CVM a responsabilidade principal pela organização das
iniciativas abrangidas pelo presente Acordo, que serão desenvolvidas na forma
acordada entre as PARTÍCIPES.

 
1.4. O disposto no presente Acordo não impedirá o apoio nem a

participação de outras entidades nacionais (ex. Comitê Consultivo de Educação da
CVM) e estrangeiras (ex. IOSCO).

 
1.5. Quando necessária a realização de despesas com organização de

iniciativas previstas neste acordo, cada PARTÍCIPE observará sua respectiva
disponibilidade orçamentária anual e ainda, no caso da CVM, dos procedimentos
para contratação na Administração Pública, além das demais normas aplicáveis.

 
1.6. Os recursos a serem utilizados serão aqueles destinados

ordinariamente às atividades educacionais da CVM, observadas a disponibilidade
orçamentária em cada exercício, em especial, de recursos para diárias e
passagens de servidores públicos e colaboradores eventuais.

1.6.1 No caso de desenvolvimento de iniciativas em conjunto com
outras entidades, nacionais ou internacionais, as Partícipes deverão estabelecer as
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responsabilidades de cada uma das PARTÍCIPES, incluindo questões relacionadas
ao apoio institucional, técnico e financeiro das próprias Partícipes e das demais
entidades.

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES
 
2.1. Compete às PARTÍCIPES:
 a) Promover as ações necessárias ao cumprimento do Plano de

Trabalho em anexo, viabilizando a realização das iniciativas decorrentes do objeto
do presente Acordo e a sua disseminação, por meio de eventos e outras formas de
divulgação;

b) Apoiar de forma recíproca, a divulgação das iniciativas decorrentes
do presente Acordo, considerando o público de referência e as políticas internas
de cada entidade;

c) Disponibilizar as instalações quando necessário para a viabilização
das iniciativas decorrentes do presente Acordo e, na forma que vier a ser
acordada, daquelas que concorram para os seus objetivos;

d) Custear as iniciativas realizadas no âmbito da presente cooperação
técnica e educacional, obedecidas, em cada caso, as disposições legais e/ou
regimentais aplicáveis, bem como a disponibilidade orçamentária;

e) Facilitar a consulta ao acervo técnico de cada entidade, observados
procedimentos específicos a serem fixados, inclusive para empréstimo, se for o
caso;

f) Divulgar em seus sítios institucionais da Internet, os produtos,
trabalhos, estudos e pesquisas desenvolvidos no âmbito do Acordo, sempre que
entender adequado, com a indicação dos autores, podendo organizar, ainda, a
edição de publicações técnicas conjuntas; e

g) Promover a realização de eventos, palestras, seminários e grupos
de pesquisa, nos temas de interesse relacionados ao Acordo e na forma acordada;
e

h) Sugerir temas de pesquisa a serem priorizados, assim como as
iniciativas educacionais a serem desenvolvidas no âmbito do Acordo, considerando
as prioridades das políticas públicas para os mercados financeiro e de capitais.

 
2.2. Compete, ainda, à CVM:
a) Convidar representantes da ANBIMA para participação como

observadores nas reuniões do Núcleo de Estudos Comportamentais (NEC) da CVM,
bem como em grupos de trabalho e comissões técnicas, além de redes e fóruns
de educação e/ou pesquisa, instituídos ou coordenados pela Autarquia, observadas
as regras de governança de cada caso;

b) Autorizar a participação ou o apoio de outros órgãos e entidades
nas iniciativas desenvolvidas no âmbito do presente Acordo.

 
2.3. As Partícipes deverão, previamente ao início de cada iniciativa

descrita no Plano de Trabalho anexo a este Convênio, estabelecer as condições
mínimas para a sua realização, em especial a parte orçamentária, de forma a
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garantir em por si, ou como apoio de outras entidades, os recursos necessários ao
desenvolvimento de cada uma das iniciativas.

 
2.4. As Partícipes acordam que qualquer direito de propriedade

intelectual que for criado a partir dos trabalhos desenvolvidos por meio deste
convênio, será compartilhado entre ambas.

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PLANO DE TRABALHO
 
3.1. As iniciativas abrangidas pelo presente Acordo serão

desenvolvidas seguindo Plano de Trabalho anexo.
 
3.2. As iniciativas previstas no Plano de Trabalho poderão ser objeto de

detalhamento posterior quando necessário para viabilizar sua execução,
observado entre tanto o disposto na cláusula 2.3.

 
3.3. A primeira versão do Plano de Trabalho está consubstanciada no

anexo ao presente Acordo e será atualizada antes do termo final.
 
3.4. Materiais e conteúdos produzidos no âmbito da cooperação

estabelecida por este Acordo serão de domínio público, ressalvada a possibilidade
de as Partícipes, de comum acordo, estabelecerem condições específicas
diferenciadas, inclusive para pesquisas e estudos em andamento, ressalvadas,
ainda, hipóteses de sigilo previstas em lei.

 
3.5. Para elaboração de estudos e pesquisas, entre outras atividades

pertinentes, condições específicas de acesso a dados e informações poderão ser
pactuadas entre as Partícipes.

 
CLÁUSULA QUARTA - DA COORDENAÇÃO DOS TRABALHOS
 
4.1. No âmbito da CVM, a coordenação geral do presente Acordo

ficará a cargo da Superintendência de Proteção e Orientação aos Investidores
(SOI).

 
4.2. No âmbito da ANBIMA, a coordenação do presente Acordo ficará a

cargo da Superintendência de Educação e Informações Técnicas.
 
CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA
 
5.1. O prazo de vigência do presente Acordo é de 60 (sessenta) meses,

a contar da data da publicação no Diário Oficial da União, podendo ser alterado ou
prorrogado caso haja interesse dos Partícipes, mediante aditivo escrito.
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CLÁUSULA SEXTA – DA NÃO TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS
 
6.1. Este Acordo não gera compromisso financeiro ou transferência de

recursos entre os Partícipes.
 
6.2. Conforme a deliberação comum das PARTÍCIPES, observadas as

normas aplicáveis e na forma acordada, autorizada em cada caso, poderá ocorrer
a realização de despesas necessárias à realização de projetos e atividades
decorrentes do presente Acordo, tais como deslocamento de servidores e
empregados (passagens e diárias) e publicações, arcando cada uma das
PARTÍCIPES com os custos dos seus servidores e empregados.

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO
 
7.1. O presente Acordo poderá ser denunciado, a qualquer tempo, por

qualquer das PARTÍCIPES, mediante notificação, por escrito, com antecedência
mínima de 60 (sessenta) dias, sem que caiba qualquer indenização.

 
7.2. O eventual descumprimento das obrigações pactuadas, não

sanadas no prazo de 15 (quinze) dias contados do recebimento da notificação
enviada pela PARTICIPE inocente, poderá dar ensejo à rescisão, bem como na
hipótese de superveniência de norma legal ou fato administrativo que torne o
Acordo formal ou materialmente inexequível.

 
7.3. Nas hipóteses tratadas nesta cláusula, as PARTÍCIPES avaliarão o

estado das iniciativas conjuntas em andamento, estabelecendo mecanismos e
providências para apoiar sua conclusão nas condições acordadas durante a
vigência do Acordo, de forma a minimizar eventuais prejuízos a terceiros.

 
CLÁUSULA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO
 
8.1. A publicação deste Acordo será efetuada, em extrato, no Diário

Oficial da União, no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da data de sua assinatura,
correndo à conta da CVM a respectiva despesa, nos termos do parágrafo único do
art. 61 da Lei nº 8.666/93. 

 
CLÁUSULA NONA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.
 
9.1. A eventual omissão ou tolerância das PARTÍCIPES quanto ao

cumprimento de qualquer cláusula ou disposição prevista neste Convênio não
constituirá novação, renúncia ou modificação do pactuado, ficando
convencionado, para todos os fins, que o fato será considerado mera liberalidade,
renunciando as Convenentes a invocá-lo em seu benefício, para todo e qualquer
fim de direito.
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9.2. A nulidade de qualquer cláusula ou disposição deste Convênio ou

constante da Proposta não prejudicará as demais cláusulas ou disposições nele
contidas, que permanecerão válidas e em vigor para todos os fins de direito.

 
9.3 Qualquer alteração, aditivo, rescisão ou desistência relativamente

a quaisquer das obrigações das PARTÍCIPES previstas neste Convênio ou a
qualquer cláusula ou disposição aqui contida serão consubstanciadas por escrito e
assinadas pelas PARTÍCIPES em termos aditivos, que farão parte integrante,
complementar e indissolúvel deste Convênio, para todos os fins e efeitos de
direito.

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO
 
10.1 Fica eleito o foro da Seção Judiciária do Rio de Janeiro da Justiça

Federal como o competente para dirimir quaisquer questões provenientes deste
Acordo eventualmente não resolvidas no âmbito administrativo. E assim, por
estarem de pleno acordo e ajustadas, assinam o presente instrumento em 02
(duas) vias de igual teor, forma e validade, para publicação e execução, na
presença das testemunhas abaixo assinadas.

 
“E, por estarem de pleno acordo, assinam digitalmente o presente

Instrumento.”
 
Rio de Janeiro, 13 de agosto de 2020.
 
 
Marcelo Barbosa                                              Carlos Eduardo Andreoni

Ambrósio
Presidente da CVM                                          Presidente da ANBIMA
 
 
Testemunhas:
 
Nome: Anderson Barbosa de Medeiros - Matrícula CVM: 7.001.804
 
Nome: Mônica Pinheiro Regis de Brito - Matrícula CVM: 7.001.491
 
 
 

Anexo ao Acordo CVM-ANBIMA
PLANO DE TRABALHO 2020-2023

Acordo de Cooperação - CVM e ANBIMA (1073791)         SEI 19957.008569/2019-61 / pg. 6



 
A) OBJETO: O presente plano de trabalho estabelece o conjunto

mínimo de iniciativas a serem desenvolvidas em decorrência do Acordo de
Cooperação Técnica e Educacional entre a CVM e a ANBIMA para as iniciativas
relacionadas neste anexo.

 
B) INICIATIVAS, METAS E ETAPAS DE EXECUÇÃO:
 
b.1) Iniciativas educacionais prioritárias:
 

Iniciativas Ações Metas anuais

1 Evento internacional Conferência/seminário 
Anualmente, a partir do
segundo semestre de
2020.

2 Comitê Consultivo de
Educação

Programa TOP

Prêmio Imprensa

Programa para

magistrados

Pelo menos 2 edições

Uma edição anual

Pelo menos 1 edição

3 Campanha educacional Semana Mundial do
Investidor Uma edição anual.

Observações: O evento internacional poderá ser constituído por eventos distintos,
ainda que complementares, em razão dos tópicos abordados (ciências
comportamentais, educação financeira etc.), da metodologia empregada em sua
condução (oficina, reunião, conferência, seminário etc.) e dos respectivos
organizadores e apoiadores. 

Os projetos educacionais originados de proposições oriundas do
Comitê Consultivo de Educação da CVM são financiados e conduzidos na forma
deliberada pelas instituições que o integram, observada a legislação aplicável a
cada uma delas. A campanha educacional é atualmente promovida pela
Organização Internacional das Comissões de Valores (IOSCO). Em caso de sua
interrupção ou significativa alteração, a iniciativa será reavaliada.

 
b.2) Estudos e pesquisas:

Iniciativas Ações Metas anuais

1 Laboratório de Inovação
Financeira

Participação em grupo
de trabalho. Anualmente

2 Estudo ou pesquisa Realização de um
estudo ou pesquisa.

Pelo menos 1
estudo/pesquisa
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Documento assinado eletronicamente por Carlos Eduardo Andreoni
Ambrosio, Usuário Externo, em 13/08/2020, às 11:34, com fundamento
no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Santos Barbosa,
Presidente, em 13/08/2020, às 13:04, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Anderson Barbosa De
Medeiros, Testemunha, em 13/08/2020, às 15:22, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Mônica Pinheiro Regis de
Brito, Testemunha, em 13/08/2020, às 15:26, com fundamento no art. 6º,
§ 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.cvm.gov.br/conferir_autenticidade, informando o código
verificador 1073791 e o código CRC 6F53876D.
This document's authenticity can be verified by accessing
https://sei.cvm.gov.br/conferir_autenticidade, and typing the "Código Verificador"
1073791 and the "Código CRC" 6F53876D.

Acordo de Cooperação - CVM e ANBIMA (1073791)         SEI 19957.008569/2019-61 / pg. 8

https://sei.cvm.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=1073791&crc=6F53876D
https://sei.cvm.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=1073791&crc=6F53876D

	Acordo de Cooperação - CVM e ANBIMA (1073791)

